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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 573, DE 2008
Mensagem A-nº 081/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 9 de maio de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 573, de 2008, aprovado por essa ilustre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.112.
De origem parlamentar, a proposição visa autorizar o Poder Executivo a instituir o Programa Tributo Cidadão (PTC), com o objetivo de angariar recursos para serem destinados a programas sociais e/ou ações emergenciais nas áreas da saúde, da agricultura e da segurança pública, oriundos da renúncia total ou parcial, pelos contribuintes em favor do Tesouro do Estado, de créditos acumulados e homologados pertinentes ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Municipal e de Comunicação – ICMS.
Na hipótese de renúncia parcial não inferior a 30% (trinta por cento) do valor do crédito acumulado, estabelece a imediata destinação de 40% (quarenta por cento) do valor renunciado para a Secretaria Estadual responsável pela implementação do programa ou da ação emergencial priorizada pelo Programa Tributo Cidadão, bem como o crédito, pelo Tesouro do Estado em favor do contribuinte participante do programa, titular do direito, do montante correspondente aos 60% (sessenta por cento) restantes, em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, corrigidas monetariamente, de acordo com a variação da Unidade Fiscal do Estado – UFESP, a título de ressarcimento da perda do valor do crédito acumulado.
A propositura prevê, ainda, o gerenciamento do programa por uma comissão composta, dentre outros, por representantes das Secretarias da Fazenda, de Agricultura e Abastecimento, de Desenvolvimento Social, da Segurança Pública e da Casa Civil, em conformidade com o que dispuser o regulamento respectivo.
Sem embargo do louvável propósito que motivou a iniciativa, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, pelos motivos que passo a expor.
A proposta legislativa, em que pese seu caráter autorizativo, trata de questão ligada à função constitucional de administrar deferida ao Chefe do Poder Executivo a quem, ainda, pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária. A pretendida instituição de programa, por iniciativa parlamentar, não guarda a necessária harmonia com as imposições decorrentes do princípio da separação dos poderes (artigo 2º da Constituição Federal, e do artigo 5º, “caput” da Constituição do Estado).
Tais imposições, provindas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, acham-se, de fato, refletidas nos incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição Paulista, que outorga competência privativa ao Governador para exercer a direção superior da administração estadual, com o auxílio dos Secretários de Estado, bem como praticar os atos de administração.
Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos na ADI nº 2.646-SP, na ADI nº 2.417-SP e na ADI nº 1144-RS.
Não modifica esse juízo o fato de o projeto conceder autorização para que o Poder Executivo institua o referido Programa, pois o Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de decidir que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367).
Acresce considerar que o projeto impõe o gerenciamento do programa a órgãos públicos. Nesse sentido, trata de matéria situada na esfera de competência do Chefe do Executivo.
Com efeito, em tema concernente à organização, funcionamento e atribuições de órgãos que integram a Administração Pública, a implementação da providência está reservada ao Governador do Estado, a quem cabe dispor, privativamente, sobre essas matérias, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, letra “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o respectivo processo legislativo, quando necessária a edição da lei para concretizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, letra “e”, da mesma Carta Política.
Por outro lado, ao manifestar-se contrariamente ao projeto, a Secretaria da Fazenda observou que a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, estabeleceu, taxativamente, as formas de transferência do crédito acumulado do ICMS, não contemplando a hipótese de que trata a lei projetada. 
Salientou, também, não existir previsão legal no ordenamento paulista, para que a devolução do crédito acumulado ao contribuinte seja feita acrescida de correção monetária, aduzindo, nesse passo que, ao examinar a matéria, o Supremo Tribunal Federal firmou posição no sentido da impossibilidade de correção monetária dos créditos escriturais do ICMS (RE 634.468; RE 386.475; AI 464.841, dentre outros).
A Pasta argumentou, por fim, que os investimentos preconizados na propositura, nas áreas da saúde, agricultura e segurança pública, consubstanciam despesa pública, que se subordina à autorização pela lei orçamentária em conformidade com o que dispõem os artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 
Expostas, dessa forma, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 573, de 2008, restituo o assunto para reexame por essa ilustre Casa de Leis.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
